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Órgão Câmara de Uniformização

Processo N. INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS 0715584-
36.2019.8.07.0000

 

SUSCITANTE(S) GERALDO SILVEIRA CAIXETA

 

SUSCITADO(S) OITAVA TURMA CÍVEL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO 
FEDERAL E TERRITÓRIOS

Relatora Desembargadora CARMELITA BRASIL

   

 

Acórdão Nº 1317518

 

EMENTA

 

INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS. EXECUÇÃO DE TÍTULO 
EXTRAJUDICIAL. INCLUSÃO DE PRESTAÇÕES VINCENDAS. POSSIBILIDADE.

No âmbito das relações jurídicas de trato sucessivo é possível incluir, no valor da dívida, prestações 
vencidas e não pagas no curso do processo de execução, sem que isso implique ofensa à exigência de que a 
obrigação representada no título extrajudicial seja certa, líquida e exigível, desde que viável a fixação do 
quantum debeatur mediante simples cálculo aritmético.

 

 

ACÓRDÃO

Acordam os Senhores Desembargadores do(a) Câmara de Uniformização do Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal e dos Territórios, CARMELITA BRASIL - Relatora, JOSÉ DIVINO - 1º Vogal, FERNANDO 
HABIBE - 2º Vogal, ANA CANTARINO - 3º Vogal, VERA ANDRIGHI - 4º Vogal, RÔMULO DE 
ARAÚJO MENDES - 5º Vogal, SIMONE LUCINDO - 6º Vogal, GILBERTO DE OLIVEIRA - 7º Vogal, 
SÉRGIO ROCHA - 8º Vogal, JOAO EGMONT - 9º Vogal, FÁTIMA RAFAEL - 10º Vogal, JOSAPHÁ 
FRANCISCO DOS SANTOS - 11º Vogal, GETÚLIO MORAES OLIVEIRA - 12º Vogal, MARIO-ZAM 
BELMIRO - 13º Vogal, NÍDIA CORRÊA LIMA - 14º Vogal e LEILA ARLANCH - 15º Vogal, sob a 
Presidência do Senhor Desembargador ARNOLDO CAMANHO, em proferir a seguinte decisão: Julgou-se 
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o mérito do Incidente fixando-se a seguinte tese jurídica: No âmbito das relações jurídicas de trato 
sucessivo, é possível incluir, no valor da dívida, prestações vencidas e não pagas no curso do processo de 
execução, sem que isso implique ofensa à exigência de que a obrigação representada no título extrajudicial 
seja certa, líquida e exigível, desde que viável a fixação do quantum debeatur mediante simples cálculo 
aritmético. Maioria. Vencido o Desembargador Getúlio de Moraes Oliveira, que inadmitiu a tese, de acordo 
com a ata do julgamento e notas taquigráficas.

 

Brasília (DF), 22 de Fevereiro de 2021 

 

Desembargadora CARMELITA BRASIL 
Relatora

 

RELATÓRIO

 

 

O relatório é, em parte, o do v. acórdão de ID 12899881, in verbis:

 

“Geraldo Silveira Caixeta propõe a instauração de incidente de resolução de demandas repetitivas com o 
objetivo de fixar tese jurídica a ser adotada pela jurisprudência desta e. Corte de Justiça, haja vista o risco 
de ofensa à isonomia e à segurança jurídica do jurisdicionado quanto à possibilidade de inclusão dos 
débitos vencidos e inadimplidos no decorrer de execução de título extrajudicial.

Alega o requerente, em síntese, que, não obstante a jurisprudência majoritária deste e. TJDFT e do c. STJ 
possuírem entendimento segundo o qual seria possível a inclusão dos débitos vincendos no curso do 
processo executivo, ainda se verificariam julgamentos que a obstam, sob o argumento de que somente seria 
possível nos processos de conhecimento.

Sustenta que a matéria é discutida em processos que envolvem pagamento de prestações sucessivas, como o 
caso dos contratos de locação e de débitos condominiais, motivo pelo qual entende que inexistiriam dúvidas 
quanto à efetiva repetição de processos que contenham a referida controvérsia.

Colaciona precedentes referentes a execuções diversas e afirma que o AI n.º 0713779-48.2019.8.07.0000, 
no qual é o agravante, ainda se encontra pendente de julgamento. Ressalta que inexistiria afetação de 
recurso para a definição de tese sobre a questão de direito no âmbito dos tribunais superiores.

Junta, na íntegra, o Agravo de Instrumento n.º 0713779-48.2019.8.07.0000, interposto em face de decisão 
proferida na execução de título extrajudicial n.º 0734800-14.2018.8.07.0001, que indeferiu o pedido de 
inclusão das prestações do contrato de locação de imóvel residencial que se venceram no curso do feito, ao 
fundamento de que não se aplicaria ao processo executivo o disposto no art. 323 do CPC.”

 

Acrescento que a d. Câmara de Uniformização desta e. Corte de Justiça admitiu, à unanimidade, a 
instauração do presente Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas.
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Nos termos do despacho de ID 12981413, determinei a suspensão dos processos pendentes, individuais ou 
coletivos, que tramitam nos juízos e nos colegiados deste e. Tribunal de Justiça e que tenham por objeto a 
seguinte questão de direito: “inclusão, na execução de título extrajudicial, dos débitos vencidos e 
inadimplidos no decorrer da demanda”.

O Ministério Público do Distrito Federal e Territórios, por intermédio de sua 9ª Procuradoria de Justiça 
Cível, requereu a expedição de ofício ao e. TJGO, a fim de que prestasse informações relativas ao IRDR em 
trâmite perante aquela Corte de Justiça, no qual se discutia questão semelhante à ora analisada, qual seja, a 
“possibilidade ou não da inclusão de parcelas vincendas, no curso da lide, nas condenações impostas aos 
usuários dos serviços de água e esgoto prestados pela empresa SANEAGO” (ID 13044210).

Deferido o requerimento ministerial (ID 13074473).

Resposta do e. TJGO, ao ofício de ID 13256929, no ID 17356335.

Dada vista às partes e ao Ministério Público sobre as informações prestadas pelo e. TJGO, o suscitante 
reiterou o pedido inicial (ID 17740723), e a d. Procuradoria de Justiça manifestou-se pelo acolhimento da 
tese jurídica defendida pelo suscitante, a fim de que seja admitida a inclusão, na execução de título 
extrajudicial, das parcelas vencidas e não pagas no curso do processo (ID 16628960 e 18551670).

É o relatório.

 

 

VOTOS

 

A Senhora Desembargadora CARMELITA BRASIL - Relatora 

Consoante relatado, a controvérsia cinge-se à possibilidade de inclusão, na execução de título extrajudicial, dos débitos vencidos e inadimplidos no curso do processo.

Dos elementos de informação contidos nos autos e em atenção aos artigos 984, § 2º, do CPC[1], e 309, caput, do RITJDFT[2], extrai-se que os argumentos favoráveis à aventada possibilidade se embasam na interpretação conjunta dos artigos 318, parágrafo único; 323; 771, parágrafo único; e 786, parágrafo único, do CPC, bem como nos princípios da economia, celeridade/razoável duração e efetividade 
processuais. Invocam, ainda, o Enunciado nº 86, aprovado na I Jornada de Direito Processual Civil, promovida pelo Centro de Estudos Judiciários do Conselho da Justiça Federal, e precedentes do c. STJ e deste e. TJDFT. Os argumentos contrários, por sua vez, se lastreiam nos artigos 783 e 827 do CPC, em precedentes deste e. TJDFT e na inquietação com a potencialidade de perpetuação do feito 
executivo.

Inicialmente, como consta da Exposição de Motivos do Código de Processo Civil, necessário pontuar que

 

“Um sistema processual civil que não proporcione à sociedade o reconhecimento e a realização dos direitos, ameaçados ou violados, que têm cada um dos jurisdicionados, não se harmoniza com as garantias constitucionais de um Estado Democrático de Direito.

Sendo ineficiente o sistema processual, todo o ordenamento jurídico passa a carecer de real efetividade. De fato, as normas de direito material se transformam em pura ilusão, sem a garantia de sua correlata realização, no mundo empírico, por meio do processo.

Não há fórmulas mágicas. O Código (...) de 1973 operou satisfatoriamente durante duas décadas. A partir dos anos noventa, entretanto, sucessivas reformas, a grande maioria delas lideradas pelos Ministros Athos Gusmão Carneiro e Sálvio de Figueiredo Teixeira, introduziram no Código revogado significativas alterações, com o objetivo de adaptar as normas processuais a mudanças na sociedade e 
ao funcionamento das instituições.

A expressiva maioria dessas alterações, como, por exemplo, em 1994, a inclusão no sistema do instituto da antecipação de tutela; em 1995, a alteração do regime do agravo; e, mais recentemente, as leis que alteraram a execução, foram bem recebidas pela comunidade jurídica e geraram resultados positivos, no plano da operatividade do sistema.

O enfraquecimento da coesão entre as normas processuais foi uma consequência natural do método consistente em se incluírem, aos poucos, alterações no CPC, comprometendo a sua forma sistemática. A complexidade resultante desse processo confunde-se, até certo ponto, com essa desorganização, comprometendo a celeridade e gerando questões evitáveis (= pontos que geram polêmica e atraem 
atenção dos magistrados) que subtraem indevidamente a atenção do operador do direito.

Nessa dimensão, a preocupação em se preservar a forma sistemática das normas processuais, longe de ser meramente acadêmica, atende, sobretudo, a uma necessidade de caráter pragmático: obter-se um grau mais intenso de funcionalidade.”
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Dentre os principais objetivos do atual sistema processual civil brasileiro, dois saltam aos olhos: a harmonização de suas normas, entre si e com o sistema constitucional, e a efetividade dos direitos, por meio do processo.

O primeiro desses objetivos vem expresso logo no art. 1º do CPC: “O processo civil será ordenado, disciplinado e interpretado conforme os valores e as normas fundamentais estabelecidos na Constituição da República Federativa do Brasil, observando-se as disposições deste Código”. O segundo é corporificado, por exemplo, no art. 4º, ao estabelecer que “As partes têm o direito de obter em prazo 
razoável a solução integral do mérito, incluída a atividade satisfativa”. Ambos os dispositivos, por não acaso, inserem-se em Título denominado “Das Normas Fundamentais do Processo Civil”, cuja observância se impõe na aplicação de todo o diploma legislativo, ante a eficácia irradiante a ele inerente.

À semelhança do que ocorre em outras leis, e em vista da segurança jurídica, a técnica redacional do CPC faz repetir, em normas particulares, valores já expressos em normas mais genéricas. Assim, por exemplo, é que os artigos 318, parágrafo único, e 771, parágrafo único, desse Código, reforçando o caráter sistemático de suas disposições, estabelecem que:

 

“Art. 318, Parágrafo único. O procedimento comum aplica-se subsidiariamente aos demais procedimentos especiais e ao processo de execução.

 

Art. 771, Parágrafo único. Aplicam-se subsidiariamente à execução as disposições do Livro I da Parte Especial.” 

 

Dentro do Livro I da Parte Especial do CPC encontra-se o art. 323, de acordo com o qual “Na ação que tiver por objeto cumprimento de obrigação em prestações sucessivas, essas serão consideradas incluídas no pedido, independentemente de declaração expressa do autor, e serão incluídas na condenação, enquanto durar a obrigação, se o devedor, no curso do processo, deixar de pagá-las ou de 
consigná-las”.

Este último dispositivo legal alude a “condenação” porque o Livro I da Parte Especial do CPC é denominado “Do Processo de Conhecimento e do Cumprimento de Sentença” e, por óbvio, no caso de prestações inadimplidas, o cumprimento da decisão judicial pressuporá uma condenação.

Expressamente viabilizada, porém, pelos parágrafos únicos dos artigos 318 e 771, a incidência do art. 323 ao processo de execução, não há, aqui, que se falar em “condenação”, mas em “título extrajudicial”, representativo, segundo o art. 783, de obrigação certa, líquida e exigível:

 

Art. 783. A execução para cobrança de crédito fundar-se-á sempre em título de obrigação certa, líquida e exigível. 

 

Ora, para que seja objeto de cumprimento de sentença, a obrigação consubstanciada na condenação referida no art. 323 deve, igualmente, ser certa, líquida e exigível; afinal, “A decisão deve ser certa, ainda que resolva relação jurídica condicional”[3]; “Quando a sentença condenar ao pagamento de quantia ilíquida, proceder-se-á à sua liquidação”[4]; e o trânsito em julgado da decisão ou, ao menos, a 
ausência de efeito suspensivo do recurso é pressuposto para a implementação prática, definitiva[5] ou provisória[6], do comando judicial.

Se a necessidade de certeza, liquidez e exigibilidade da obrigação não constitui óbice à aplicação do art. 323 ao cumprimento de sentença, inexiste motivo para negar sua vigência na execução de título extrajudicial, relativamente às prestações vencidas e não pagas no curso do processo. Isso porque, consoante explica Daniel Amorim Assumpção Neves[7],

 

“A certeza (...) em nenhuma hipótese pode ser considerada como a indiscutibilidade da existência da obrigação, visto que em qualquer espécie de título executivo é permitido o ingresso de embargos à execução ou impugnação, que pode vir a demonstrar que até mesmo o mais idôneo dos títulos não representa qualquer obrigação. Mesmo a sentença condenatória transitada em julgado, apesar de ser 
título executivo, pode não expressar qualquer obrigação a ser cumprida quando do ingresso da execução, bastando para tanto a satisfação voluntária da obrigação por parte do derrotado após a prolação da decisão e antes do início do cumprimento de sentença. Nesse caso, apesar de existir título (sentença civil condenatória), não há obrigação (já satisfeita anteriormente à execução).

Para a melhor doutrina, a certeza deve ser entendida como a necessária definição dos elementos subjetivos (sujeitos) e objetivos (natureza e individualização do objeto) do direito exequendo representado no título executivo. A certeza, portanto, teria por finalidade identificar os legitimados ativos e passivos na execução, precisar a espécie de execução – quantia certa, fazer, não fazer, entrega de 
coisa – e determinar sobre qual bem se farão incidir os atos executivos.

 

A liquidez não é a determinação, mas a mera determinabilidade de fixação do quantum debeatur, ou seja, o “quanto se deve” ou “o que se deve”. Não é necessário que o título indique com precisão o quantum debeatur, mas que contenha elementos que possibilitem tal fixação. A necessidade de elaboração de meros cálculos aritméticos não tira a liquidez do título, sendo nesse sentido elogiável o 
Novo Código de Processo Civil, ao retirar do rol de espécies de liquidação a pseudo liquidação por mero cálculo aritmético.

 

Por exigibilidade entende-se a inexistência de impedimento à eficácia atual da obrigação, que resulta do seu inadimplemento e da ausência de termo, condição ou contraprestação. A prova da exigibilidade dá-se geralmente pelo simples transcurso da data de vencimento ou da inexistência de termo ou condição.”

 

Se o título extrajudicial define os sujeitos e o objeto da relação jurídica, não se pode negar a certeza da obrigação nele representada, pelo simples fato de ter esta vencido no curso do procedimento.
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De igual modo, não retira a liquidez da obrigação a mera inclusão de prestações inadimplidas após o início da execução, desde que o título permita a fixação do quantum debeatur mediante simples cálculo aritmético. Nesse sentido, aliás, dispõe expressamente o art. 786, parágrafo único, do CPC:

 

Art. 786, Parágrafo único. A necessidade de simples operações aritméticas para apurar o crédito exequendo não retira a liquidez da obrigação constante do título. 

 

Por fim, não há falar em ofensa à exigibilidade da obrigação se esta, vencida no curso da demanda executiva, não restou adimplida, uma vez que, neste momento, inexiste impedimento à sua eficácia.

Inocorre, desse modo, qualquer incompatibilidade entre o mencionado art. 323 e o rito previsto a partir do art. 827 do CPC. Tampouco justifica a negativa de aplicabilidade daquele dispositivo legal ao processo de execução o argumento prático relativo à possibilidade de perpetuação do feito. A esse respeito, precisa a manifestação da d. Procuradoria de Justiça, ao assentar que

 

“O que se observa é que a resistência em se admitir a inclusão pretendida se dá muito mais por considerações de ordem formalista prática, em que se valoriza a extinção do feito executivo para que ele não se estenda por um longo período de tempo, em face de controles temporais existentes, sobretudo pelo Conselho Nacional de Justiça. Sob essa perspectiva, o processo tem de terminar, ainda que a 
pretensão do jurisdicionado não tenha sido integralmente atendida, pois um processo antigo resulta em inconsistência ante os rígidos controles de produtividade hoje impostos à magistratura.

Mas, como o processo é instrumento e não um fim em si mesmo, tais controles administrativos não podem justificar a preferência por um processo mais lento e custoso, em detrimento dos jurisdicionados.”

 

De fato, os princípios da economia, celeridade/razoável duração e efetividade processuais igualmente militam em favor da tese defendida pelo suscitante, no sentido de possibilitar a inclusão, no cálculo da dívida, das prestações vencidas e não pagas no curso do processo de execução. Tal como ressaltado pela d. Procuradoria de Justiça,

 

“Não se pode olvidar que o processo tem natureza instrumental, isto é, ele não é um fim em si mesmo; ele tem de servir ao propósito de prestar a jurisdição que as partes necessitam, e fazê-lo de uma forma efetiva, isto é, resolvendo realmente e de forma definitiva as questões que são judicializadas.

Nesse sentido, deve ser realçado o princípio da duração razoável do processo, de índole constitucional e igualmente reproduzido no art. 4º do CPC, que faz expressa menção à duração razoável da atividade satisfativa, em que se inclui o processo executivo. Isto porque atende a esse princípio, e bem assim ao princípio da economia processual, permitir-se a inclusão de prestações vencidas e 
inadimplidas, no curso da execução, em se tratando de obrigações mensais de trato sucessivo, evitando-se um maior custo de dinheiro e tempo ao exequente, que, do contrário, ficaria obrigado a ajuizar várias ações executivas tendo por base a mesma obrigação.

Em verdade, muito embora a regra do art. 323 do CPC seja destinada ao processo de conhecimento, sua aplicação ao processo executivo é admitida, com fulcro no art. 771 do mesmo CPC. Por outro lado, nenhum dos argumentos que fundamentam a negativa de tal inclusão se sobrepõe, por sua importância, à solução que melhor atende à instrumentalidade do processo.

Nesse sentido, tanto o aluguer vencido e inadimplido, ainda que no curso da execução, satisfaz os requisitos de certeza, liquidez e exigibilidade, que a sua devida quantificação e regramento, inserida no contrato, o torna ex lege um título executivo extrajudicial. De igual modo, a continuidade da execução até a satisfação integral do débito atende a ambas as partes, pois, acaso fossem ajuizadas várias 
execuções, o modo escolhido terminaria resultando em maior gravame inclusive para o executado, sob a forma de maiores custos de sucumbência.”

 

Importa ainda lembrar, nesse contexto, o teor do Enunciado nº 86, aprovado na I Jornada de Direito Processual Civil, promovida pelo Centro de Estudos Judiciários do Conselho da Justiça Federal, de acordo com o qual “As prestações vincendas até o efetivo cumprimento da obrigação incluem-se na execução de título executivo extrajudicial (arts. 323 e 318, parágrafo único, do CPC)”.

Não destoa desse entendimento a jurisprudência do c. STJ. Confiram-se, exemplificativamente, os seguintes precedentes:

 

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO  EXECUTIVO  EXTRAJUDICIAL. DÉBITOS CONDOMINIAIS. INCLUSÃO DAS COTAS CONDOMINIAIS VINCENDAS. POSSIBILIDADE. 

1.  Ação  de  execução  de  título executivo extrajudicial, tendo em vista a inadimplência no pagamento de cotas condominiais. 

2.  Ação  ajuizada  em  19/03/2018.  Recurso  especial  concluso  ao gabinete em 08/08/2018. Julgamento: CPC/2015. 

3.  O  propósito  recursal  é  definir  se, à luz das disposições do CPC/2015,  é  válida  a  pretensão  do  condomínio  exequente de ver incluídas, em ação de execução de título executivo extrajudicial, as parcelas  vincendas  no débito exequendo, até o cumprimento integral da obrigação do curso do processo. 

4.  O  art. 323 do CPC/2015, prevê que, na ação que tiver por objeto cumprimento  de  obrigação  em  prestações  sucessivas,  essas serão consideradas  incluídas  no  pedido, independentemente de declaração expressa do autor, e serão incluídas na condenação, enquanto durar a obrigação, se o devedor, no curso do processo, deixar de pagá-las ou de consigná-las. 

5.  A  despeito  de  referido dispositivo legal ser indubitavelmente aplicável  aos processos de conhecimento, tem-se que deve se admitir a sua aplicação, também, aos processos de execução. 

6.  O  art.  771  do CPC/2015, na parte que regula o procedimento da execução   fundada  em  título  executivo  extrajudicial,  admite  a aplicação  subsidiária  das  disposições concernentes ao processo de conhecimento à lide executiva. 

7.  Tal  entendimento  está  em  consonância  com  os  princípios da efetividade  e  da  economia  processual,  evitando o ajuizamento de novas execuções com base em uma mesma relação jurídica obrigacional. 
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8. Recurso especial conhecido e provido.

(REsp 1756791/RS, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, T3, j. 06/08/2019)

 

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA DE DESPESAS CONDOMINIAIS. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. IMÓVEL ARREMATADO EM LEILÃO ELETRÔNICO. RESPONSABILIDADE DO ARREMATANTE. INCLUSÃO DAS PARCELAS VINCENDAS NO DÉBITO EXEQUENDO. POSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Na hipótese, houve previsão expressa no edital de hasta pública quanto à responsabilidade do arrematante pelo pagamento das parcelas vencidas e vincendas até a realização da alienação.

2. Na execução de cotas condominiais, é possível a inclusão no débito exequendo das parcelas vincendas, tendo em vista que as verbas condominiais decorrem de relações jurídicas continuativas e, por isso, devem ser incluídas na condenação as obrigações devidas no curso do processo até o pagamento integral. Precedentes.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt nos EDcl no AREsp 1565029/SP, Rel. Min. RAUL ARAÚJO, T4, j. 11/02/2020)

 

Considero, dessarte, frágeis os argumentos contrários à posição jurídica defendida pelo suscitante, uma vez que nenhum deles sobressai, em grau de importância, aos que se lhe opõem.

Ante o exposto e para os fins do art. 985 do CPC, fixo a seguinte tese jurídica: “No âmbito das relações jurídicas de trato sucessivo é possível incluir, no valor da dívida, prestações vencidas e não pagas no curso do processo de execução, sem que isso implique ofensa à exigência de que a obrigação representada no título extrajudicial seja certa, líquida e exigível, desde que viável a fixação do 
quantum debeatur mediante simples cálculo aritmético”.

Em atenção ao art. 309, parágrafo único, do RITJDFT, encaminhe-se cópia do presente acórdão à Comissão de Jurisprudência, para os fins previstos nos artigos 331, § 4º, e 334, § 1º, do mesmo Regimento, bem como a todos os Magistrados integrantes das Turmas Cíveis, Turmas Recursais dos Juizados Especiais do Distrito Federal, Varas Cíveis e Juizados Especiais Cíveis.

É como voto.

 

[1] Art. 984, § 2º O conteúdo do acórdão abrangerá a análise de todos os fundamentos suscitados concernentes à tese jurídica discutida, sejam favoráveis ou contrários.

[2] Art. 309. O acórdão abrangerá a análise de todos os fundamentos suscitados, favoráveis ou contrários, concernentes à tese jurídica discutida e passíveis de influenciar na sua fixação.

[3] Art. 492, Parágrafo único, do CPC.

[4] Art. 509, caput, do CPC.

[5] Art. 523 e seguintes, do CPC.

[6] Art. 520, do CPC.

[7] Novo Código de Processo Civil Comentado. Salvador: Jus Podivm, 2017, 2ª Ed., p.1256-1257.

O Senhor Desembargador JOSÉ DIVINO - 1º Vogal  
Com o relator
O Senhor Desembargador FERNANDO HABIBE - 2º Vogal  

 

                       Acompanho a eminente Relatora, cujo pensamento coincide com o que externei no ac. 1.078.886, que foi assim ementado:

EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - TAXAS DE CONDOMÍNIO - INCLUSÃO DAS PRESTAÇÕES VENCIDAS DURANTE O PROCESSO. IDENTIDADE DE PARTES E DO TÍTULO.

1. Consoante o CPC 323 c/c 771, § único, a execução de taxas de condomínio pode alcançar as inadimplidas durante o processo, de modo a conferir-lhe a máxima efetividade - CPC 8º. Precedentes do TJDFT e do STJ.

2. A não ser assim, o condomínio, embora com execução em curso, terá de valer-se de tantas outras quantas forem as prestações inadimplidas, exigência injustificável considerando a identidade de partes e do título, ou seja, todas as execuções seriam aparelhadas com a mesma convenção e ata da assembleia - títulos formais - em que fixado o valor da obrigação - título substancial.



Num. 24498917 - Pág. 7Assinado eletronicamente por: CARMELITA INDIANO AMERICANO DO BRASIL DIAS - 30/03/2021 13:39:17
https://pje2i.tjdft.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=21033013391732700000023749620
Número do documento: 21033013391732700000023749620

3. A inclusão não atenta contra os atributos da liquidez, certeza e exigibilidade da obrigação. Fosse de outro modo, o CPC 911 não permitiria expressamente a inserção, na execução de alimentos, das parcelas ‘que se vencerem no seu curso’. A necessidade de meros cálculos aritméticos, a partir das novas parcelas, não interfere na liquidez.

4. Prejuízo algum experimentará o devedor, pois, a cada prestação acrescida poderá comprovar o respectivo pagamento, observando-se que desde o princípio teve a oportunidade de questionar, em embargos, a validade da assembleia e do valor por ela fixado. Quanto à penhora ou sua ampliação poderá impugná-la por simples petição. (4ª T. Cível, julgado em fev/18).

No mencionado julgamento deixei assinalado:

“[...] julgo possível, e até conveniente, que a execução alcance as prestações periódicas vencidas durante o seu trâmite.

É medida com a qual se confere a máxima efetividade ao processo, em harmonia com o CPC 8º.

A não ser assim, o condomínio, embora com execução em curso, terá de valer-se de tantas outras quantas forem as prestações mensais inadimplidas, multiplicidade essa que, data venia, não se justifica, considerando a identidade de partes e que todas as execuções seriam aparelhadas com a convenção do condomínio e a mesma ata da assembleia em que fixado o valor da taxa condominial.

A inclusão não atenta contra os atributos da liquidez, certeza e exigibilidade da obrigação. Para não alongar desnecessariamente o debate, veja-se que, fosse de outro modo, o CPC não permitiria expressamente (art. 911) a inserção, na execução de alimentos, das parcelas ‘que se vencerem no seu curso’.

Persiste a liquidez da obrigação, traduzida no valor da taxa (título substancial, a obrigação de pagar mensalmente quantia específica) fixado na assembleia cuja ata (título formal, juntamente com a convenção) instrui a inicial. Apenas acrescentam-se outras prestações - com idêntico valor e constantes, todas, do mesmo título formal - à que ensejou o ajuizamento da execução.

Logo, não há necessidade para além do mero cálculo aritmético consistente na multiplicação do valor da taxa – aquele constante do título formal que instrui a inicial – pelo número de meses inadimplidos, cálculo cuja simplicidade não interfere na liquidez da obrigação.

Convém registrar que prejuízo algum experimentará o devedor, pois, a cada prestação vencida (portanto, exigível) acrescida poderá comprovar o respectivo pagamento, observando-se que desde o princípio teve a oportunidade de questionar, em embargos, a validade da assembleia e do valor por ela fixado. Quanto à penhora ou a sua ampliação pode ser impugnada mediante simples petição.

No entanto, reconheça-se, a partir do cotejo com o próprio voto do Relator, que o tema não conta com diretriz unívoca: se é certo que o entendimento de Sua Excelência tem o apoio de precedentes desta egrégia Corte e de parte da doutrina, observa-se, por outro lado, que a posição divergente, por mim adotada, também conta com respeitável suporte da mesma natureza, e até com precedente do colendo 
STJ, sem perder de vista o CPC 323 c/c 771, § único, além do já referido art. 8º.

Veja-se, mutatis mutandis, o precedente da Corte Superior, ainda atual, embora formado sob a égide do CPC/73:

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. CONTRATO DE LOCAÇÃO. INCLUSÃO DOS ALUGUÉIS VENCIDOS INADIMPLIDOS NO CURSO DA DEMANDA. ART. 290 DO CPC. INCIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE DÚVIDAS QUANTO AOS VALORES INADIMPLIDOS DEVIDOS.

1. Incluem-se na execução os débitos locatícios vencidos e inadimplidos no decorrer da demanda, nos termos do art. 290 do CPC.

2. Entendimento a que se chega ante a aplicação do art. 598 do CPC e a consagração dos princípios da celeridade e economia processual. Grifei

3. Recurso especial provido. (3ª T., REsp 1.390.324, Min. João Otávio de Noronha, 2014);

Por sua vez, o TJDFT conta, entre outros, com os seguintes precedentes, sem grifo no original:

EMENTA

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. DESPESAS DE CONDOMÍNIO EDILÍCIO (TAXAS CONDOMINIAIS). PARCELAS QUE SE VENCEREM NO CURSO DA AÇÃO. INCLUSÃO NO DÉBITO EM EXECUÇÃO. POSSIBILIDADE.

1. Trata-se de Agravo de Instrumento interposto contra a r. decisão que, nos autos da ação de execução de título extrajudicial, determinou a emenda da inicial para decotar do débito em execução as parcelas que se vencerem no curso da execução.

2. Possível incluir na inicial do processo de execução as parcelas vincendas. Tal circunstância, por si só, não desnatura as características do título executivo. Além disso, haveria afronta o princípio da duração razoável do processo e da economia processual, sendo certo ainda, que o artigo 771, parágrafo único do Código de Processo Civil, permite a aplicação subsidiária do artigo 323, do mesmo 
código ao processo de execução de título executivo extrajudicial.

3. Recurso conhecido e provido. (2ª T. Cível, ac. 993.889, Des. Cesar Loyola, 2017);

EMENTA

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. TAXAS CONDOMINIAIS. INCLUSÃO DAS PARCELAS VINCENDAS. POSSIBILIDADE. APLICAÇÃO SUBSIDIÁRIA DO PROCESSO DE CONHECIMENTO. CELERIDADE E ECONOMIA PROCESSUAL.

I - A ação de execução para cobrança de crédito deve se fundar sempre em título de obrigação certa, líquida e exigível, atributos que não são obrigatórios no processo de conhecimento. Todavia, o art. 771, parágrafo único, do CPC prevê a aplicação subsidiária ao processo de execução das regras do processo de conhecimento.

II - Embora as taxas condominiais constituam obrigação de trato sucessivo, esta característica não afasta a certeza, a liquidez e a exigibilidade da obrigação contestante do título.

III - A inclusão das parcelas vincendas no processo de execução atende aos princípios da celeridade e da economia processual, pois evita que o credor ajuíze novas ações executivas, com base no mesmo título e na mesma relação jurídica.
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IV - Deu-se provimento ao recurso. (6ª T., Cível, ac. 1.039.595, Des. José Divino, 2017).

Na doutrina, Humberto Theodoro Júnior (CPC atual) e Araken de Assis (CPC/73), respectivamente, esclarecem:

‘208. Cumulação sucessiva de execuções [item do Capítulo IX da Parte II – Execução dos Títulos Executivos Extrajudiciais]

A cumulação originária de várias execuções, ainda que fundadas em títulos diferentes, é expressamente autorizada pelo art. 780 do NCPC e deve ocorrer por iniciativa do exequente no momento da propositura da ação.

Uma vez citado o executado, não cabe mais ao exequente acrescentar, unilateralmente, outras pretensões fundadas em títulos diversos daquele que sustentou a petição inicial. Isto se admitido, representaria alteração do objeto do processo, o que não se permite em nosso sistema processual civil, a não ser mediante acordo entre as partes (NCPC, art. 329). Trata-se do fenômeno da estabilização da 
relação processual. No entanto, há casos em que a própria lei autoriza que execuções supervenientes se cumulem com a originária. É o que, por exemplo, acontece quando o executado é condenado na pena de ato atentatório à dignidade da justiça, cuja execução será promovida nos próprios autos do processo (art. 777). Igual cumulação sucessiva acontece perante obrigações de trato sucessivo, já 
que a execução das prestações que se vencem durante o processo pode ser acrescida à originária (art. 323). (...).’ (Curso de Direito Processual Civil, III, p. 297, 48a ed., , Forense, 2016). Grifei;

‘62. Cumulação sucessiva. Execuções simultâneas e sucessivas

Em princípio, o art. 573 [atual 780] do CPC não distingue se a cumulação nele prevista é a coetânea à formação do processo ou se, conforme as conveniências do credor, a reunião se operou com o processo em andamento. Mendonça Lima e Theodoro Jr. rejeitam a cumulação sucessiva, porque ela infringe a estabilidade da relação processual: após a citação, defeso se afigura ao autor ampliar o 
pedido e modificar a causa petendi (art. 264, caput). Esse argumento convence quanto à inadmissibilidade desta cumulação no direito pátrio. Porém, recorde-se a exceção do art. 739-B: (...).

Por outro lado, os casos de pedido implícito, a exemplo das prestações vincendas – o art. 290 aplica-se aos domínios da pretensão a executar -, não importam cumulação de execuções, in simultaneo processu, porque o crédito é único, e, portanto, inexiste cumulação sucessiva.

(...).’  - Manual da Execução, pág. 361, 15a ed., RT, 2013. Grifei.

[...].”

Posto isso, acompanho a eminente Relatora.

 

 

A Senhora Desembargadora ANA CANTARINO - 3º Vogal  
Com o relator
A Senhora Desembargadora VERA ANDRIGHI - 4º Vogal  
Com o relator
O Senhor Desembargador RÔMULO DE ARAÚJO MENDES - 5º Vogal  
Com o relator
A Senhora Desembargadora SIMONE LUCINDO - 6º Vogal  
Com o relator
O Senhor Desembargador GILBERTO DE OLIVEIRA - 7º Vogal  
Com o relator
O Senhor Desembargador SÉRGIO ROCHA - 8º Vogal  
Com o relator
O Senhor Desembargador JOAO EGMONT - 9º Vogal  
Com o relator
A Senhora Desembargadora FÁTIMA RAFAEL - 10º Vogal  
Com o relator
O Senhor Desembargador JOSAPHÁ FRANCISCO DOS SANTOS - 11º Vogal  
Com o relator
O Senhor Desembargador GETÚLIO MORAES OLIVEIRA - 12º Vogal  

                            Senhor Presidente, com relação ao tema, reconheço a inclinação majoritária da jurisprudência em torno desse entendimento, e até em alguns Estados — ainda poucos, mas alguns — já fixaram teses semelhantes.

                            Peço respeitosa vênia à eminente Relatora e aos Desembargadores que a acompanharam para expor, breve e sinteticamente, as razões pelas quais entendo de modo diverso.

                             A execução forçada resulta de uma lenta de evolução no Direito. A partir do séc. XVIII iniciou-se um movimento para dar à execução forçada tratamento diferenciado do processo de conhecimento.
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                            No processo de conhecimento, tem-se a previsão expressa do art. 323 do CPC dizendo que:

 

Art. 323. Na ação que tiver por objeto cumprimento de obrigação em prestações sucessivas, essas serão consideradas incluídas no pedido, independentemente de declaração expressa do autor, e serão incluídas na condenação, enquanto durar a obrigação, se o devedor, no curso do processo, deixar de pagá-las ou de consigná-las.

 

                            Quando o legislador editou o novo CPC, ele fez essa previsão para o processo de conhecimento, mas não fez essa mesma previsão no processo de execução. Certamente teve razões para isso.

                            Antigamente, como precursora da ação de execução, que hoje se amolda ao Direito brasileiro, tínhamos a chamada ação executiva. Era uma ação sui generis, espécie de ação monitória, em que havia uma contestação, uma prolação de uma sentença, e o segmento dos atos expropriatórios propriamente ditos.

                            Depois, evoluindo, resolveu-se agredir o patrimônio do devedor imediatamente, mediante apresentação de um título de crédito que configurasse uma dívida líquida, certa e exigível.

                            O argumento que se usa neste incidente  é que é preciso dar economicidade e efetividade ao processo, fazendo com que os conflitos desapareçam. Mas existem outros princípios constitucionais muito mais relevantes como o direito de defesa e o direito ao contraditório perfeito.

Suponhamos a hipótese de um contrato de compra e venda de bens em que tiveram prestações sucessivas (terminologia usada no processo de conhecimento). Se aplicado o entendimento de que consideram-se incluídas no pedido de execução, seguem os atos expropriatórios independentemente de discussão. Porém, imagine-se que tenha ocorrido algum fato entre os transatores, como uma dação em 
pagamento, o descumprimento de uma das obrigações do vendedor ou qualquer outra situação alteradora da obrigatoriedade de pagamento. No processo de conhecimento, a parte tem como alegar. Agora, na execução, só existe uma única oportunidade para se debelar contra a cobrança: são os embargos de devedor.

                            Suponha-se mais que o devedor foi citado na execução e não embargou porque aquela dívida que foi cobrada, ele reconhece. Mas as seguintes que foram vencendo — por exemplo, no condomínio, uma taxa extraordinária que apareceu — ele já não reconhece e não teve oportunidade de embargar. Então, se acontecer esse fato, o devedor vai ficar sem defesa.

                            Alguns Estados que adotaram esse mesmo entendimento estão vendo o impacto que está havendo nas execução forçadas. Por quê? Ou o juiz age — de uma forma que não recomendo — e diz: “passou a oportunidade de embargos, não admito mais discussão.”  E,  embora o devedor clame que não foi cobrado por essas dívidas, o juiz simplesmente ignora a petição e prossegue com os atos 
expropriatórios; ou o juiz, a meu ver, terá de abrir um contraditório dentro da execução e  vai ouvir a outra parte, o que equivale a estabelecer uma discussão dentro de um processo especial, que não é preordenado a discussões. Nele só existem os embargos em separado, em anexo, mas nele mesmo não se admite discussão. A única exceção, a pré-executividade, o Código abriu para matérias de ordem 
pública, e não é o caso.

                            Clama-se também pela rapidez do processo. Ora, suponhamos que já tenha sido feita a hasta pública por uma dívida executada. Faz-se um leilão, arrecada-se o dinheiro, e na sequência o credor seria pago e o  processo seria extinto. No entanto,  vence uma dessas prestações sucessivas. E aí? A única alternativa seria recomeçar a fase de penhora, avaliação e nova hasta pública. Ou seja, 
vai-se eternizar o processo, ao contrário do que se pretende. É isso que está impactando as execuções em alguns Estados, e não sei até que ponto os juízes terão dificuldade em manusear os seus processos em direção à celeridade e a realização do Direito.

                            O argumento que se usa também é que existem muitas situações em que o condomínio, por exemplo, tem de entrar com diversas ações. Mas isso não traz nenhum caos, porque sempre foi assim. Não há nenhuma novidade nisso. De modo que é preciso encarar, de um lado, o princípio constitucional da celeridade, mas colocando em primeiro lugar o direito à ampla defesa e ao contraditório 
perfeito.

                            É nesse momento, em que se coloca uma dívida que não fora objeto de oportunização para embargos, então, que ela já é considerada como se tivesse sido discutida. Isso, a meu ver, fere o direito da parte devedora.

                            Portanto, Senhor Presidente, com o máximo respeito, embora se trate de uma divergência solitária diante de um voto tão primoroso como foi dado pela Desembargadora Carmelita Brasil, mas não sei outro modo de judicar senão externando minhas convicções, e reconhecer que o legislador teve razões para não incluir, no processo de execução a mesma previsão que fez para o processo de 
conhecimento.

                            Com essas considerações abreviadas, sintética e oralmente alinhavadas, inadmito a tese, propugnando que, uma vez admitido o incidente, seja fixada a tese em sentido oposto; ou seja, aquele que vem sendo praticado desde 1975 pelos magistrados.

O Senhor Desembargador MARIO-ZAM BELMIRO - 13º Vogal  
Com o relator
A Senhora Desembargadora NÍDIA CORRÊA LIMA - 14º Vogal  
Com o relator
A Senhora Desembargadora LEILA ARLANCH - 15º Vogal  
Com o relator

 

DECISÃO

Julgou-se o mérito do Incidente fixando-se a seguinte tese jurídica: No âmbito das relações jurídicas de trato 
sucessivo, é possível incluir, no valor da dívida, prestações vencidas e não pagas no curso do processo de 
execução, sem que isso implique ofensa à exigência de que a obrigação representada no título extrajudicial 
seja certa, líquida e exigível, desde que viável a fixação do quantum debeatur mediante simples cálculo 
aritmético. Maioria. Vencido o Desembargador Getúlio de Moraes Oliveira, que inadmitiu a tese


